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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PARTICIPAÇÃO DE 
MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO PARANÁ NO CONSELHO DA 
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO. VEDAÇÃO. ARTS. 128, § 5º, II, d E 129 DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, 
segundo a qual é nulo o procedimento administrativo disciplinar no qual 
participa membro do Ministério Público em Conselho da Polícia Civil, por força 
do art. 128, § 5º, II, d, da Constituição da República.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  



Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                   
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AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 932, V, do Código de Processo Civil de 2015 e 

34, XVIII, c, e 255, III, ambos do RISTJ, do Código de Processo Civil, deu 

parcial provimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, 

para anular os atos administrativos de demissão dos Recorrentes, 

determinando a imediata reintegração nos cargos, com efeitos financeiros 

e funcionais retroativos.

Sustenta o Agravante, em síntese (fl. 2.626e):

Ocorre que tal decisão não observou o fato de que a 
deliberação sobre a demissão dos Impetrantes (Deliberação 
968/2016) não contou com a participação de membros do 
Ministério Público no Conselho da Polícia Civil.
Isso porque os membros do Ministério Público integraram o 
Conselho somente quando da Deliberação 89/2011, que 
instaurou o PAD a fim de apurar as falta funcionais 
perpetradas pelos Impetrantes.
Nas Deliberações 196/2014 e 968/2016, todavia, o 
Conselho da Polícia Civil já não contava mais, em sua 
composição, com membros do Ministério Público.
Em outras palavras, a deliberação sobre a penalidade a ser 
aplicada aos impetrantes, solucionando o processo 
Administrativo Disciplinar não teve a participação de 
membro do Parquet estadual.
Tal fato consta do Acórdão que julgou o Mandamus (e-STJ 
fls 2163) e das contrarrazões ao recurso ordinário 
apresentada pelo Estado do Paraná, às fls. e-STJ 2560, em 
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que, inclusive, o Estado transcreve o trecho do Acórdão do 
Tribunal local em que diz, expressamente, que, na 
Deliberação 968/2016, em que os Membros do Conselho 
opinaram pela demissão dos impetrantes, o colegiado não 
era integrado por Promotores de Justiça, verbis:

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 2.636/2.640e.

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DULCE ESTHER KAIRALLA E OUTRO(S) - 

PR022601 
AGRAVADO  : CÉLIO LISBOA 
AGRAVADO  : JOÃO HONÓRIO DE MORAES 
ADVOGADOS : VANESSA DAS NEVES PICOUTO  - PR034728 
   THAÍS MAGRINI SCHIAVON  - PR087422 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PARTICIPAÇÃO DE 
MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO PARANÁ NO CONSELHO DA 
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO. VEDAÇÃO. ARTS. 128, § 5º, II, d E 129 DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, 
segundo a qual é nulo o procedimento administrativo disciplinar no qual 
participa membro do Ministério Público em Conselho da Polícia Civil, por 
força do art. 128, § 5º, II, d, da Constituição da República.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DULCE ESTHER KAIRALLA E OUTRO(S) - 

PR022601 
AGRAVADO  : CÉLIO LISBOA 
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.

Conforme anteriormente pontuado, ao apreciar a 

participação de membro do Ministério Público no procedimento 

administrativo disciplinar, o tribunal de origem consignou que (fl. 

2142/2214):

Da mesma forma, não se vislumbra nenhum vício no que diz 
respeito aos membros do Ministério Público.
A participação de Promotores de Justiça no Conselho da 
Polícia Civil estava prevista no art. 6o, inciso IV, do Estatuto 
da Polícia Civil do Paraná (Lei Complementar n.° 14/1982).
Referido inciso foi alterado pela Lei Complementar n.° 
201/2016, de modo que atualmente não há mais essa 
previsão.

Verifico que o acórdão recorrido está em confronto com 

orientação desta Corte, segundo a qual é nulo o procedimento 

administrativo disciplinar no qual participa membro do Ministério Público 

em Conselho da Polícia Civil, por força do art. 128, § 5º, II, d, da 

Constituição da República, conforme precedentes assim ementados:
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ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PARTICIPAÇÃO DE MEMBRO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL NO 
CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO. VEDAÇÃO. 
ARTS. 128, § 5º, II, d E 129 DA CARTA MAGNA. NÃO 
RECEPÇÃO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 
DO ART. 123 DA LEI ESTADUAL 7.366/80. ART. 5º, § 2º 
DA LC 75/93 E ART. 44, IV E PARÁG. ÚNICO DA LEI 
8.625/93. RECURSO PROVIDO.
1.  Ao membro do Ministério Público é vedado exercer, ainda 
que em disponibilidade, qualquer outra função pública, 
exceto uma do Magistério (art. 128, § 5º, II, d da Carta 
Magna); essa vedação se estriba na necessidade de 
preservar a liberdade funcional dos Membros do MP e 
assegurar-lhes a indispensável independência e autonomia, 
em face das superiores atribuições que o art. 127 da 
Constituição confere à Instituição Ministerial.
2.  O art. 123 da Lei Estadual Gaúcha 7.366/80, que prevê a 
participação de membros do Ministério Público do Rio 
Grande do Sul no Conselho Superior da Polícia do Estado, 
não foi recepcionado pela Carta Magna de 1988, que deve 
ser interpretada em sua inteireza positiva, de modo a 
privilegiar a unidade lógica do sistema jurídico constitucional 
com a aplicação conjunta e harmônica de todos os seus 
dispositivos, e não de forma isolada e fracionada.
3. A vedação constitucional de o membro do Ministério 
Público exercer outras funções estranhas ou externas à 
Instituição se projeta naturalmente na legislação 
infraconstitucional, a saber, na LC 75/93 e na Lei 8.625/93, 
que reproduzem os magnos dispositivos da Constituição 
Federal.
4. Precedentes: STF - AI 768.852/RS, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO, DJe 19.8.2011  e  STJ  - RMS 15.156/RS, Rel. 
Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 9.12.2008.
5. Recurso provido para conceder a segurança, para anular 
o processo administrativo disciplinar processado e julgado 
pelo Conselho Superior de Polícia do Rio Grande do Sul, 
que teve em sua composição a presença de membro do MP 
e que culminou na demissão do recorrente, determinando 
sua imediata reintegração  ao cargo, sem prejuízo da 
instauração de outro PAD, com  observância das normas 
legais de composição do órgão processante.
(RMS 32.304/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/09/2013, DJe 
21/10/2013, destaque meu, destaques meus).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. INVESTIGADOR DE POLÍCIA CIVIL. 
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PAD. APURAÇÃO DE TRANSGRESSÕES 
DISCIPLINARES. PENA APLICADA: DEMISSÃO. ADI 
2.926/PR. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESNECESSIDADE. PARTICIPAÇÃO DE MEMBRO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO PARANÁ NO CONSELHO DA 
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO. VEDAÇÃO. ARTS. 128, § 5º, 
II, d E 129 DA CARTA MAGNA. NÃO RECEPÇÃO PELA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 DO ART. 6º, IV DA 
LC 14/82, ALTERADO PELA LC 98/03, AMBAS DO 
ESTADO DO PARANÁ. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
1. A pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 
2.926/PR não impede que esta Corte, desde logo, declare a 
nulidade do PAD, e tampouco determina o sobrestamento do 
presente feito.
2. É pacífico o entendimento desta Corte de que membro do 
Ministério Público, após a Constituição Federal de 1988, não 
pode exercer função pública em órgão não pertencente à 
estrutura do Parquet, ressalvados os casos expressamente 
previstos no texto constitucional, sob pena de violação do 
art. 128, § 5º, inciso II, alínea d, da Constituição.
3. Agravo Regimental do ESTADO DO PARANÁ a que se 
nega provimento.
(AgRg no RMS 35.323/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/08/2016, DJe 16/08/2016).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
NULIDADE. PARTICIPAÇÃO DE MEMBRO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO NO CONSELHO DA POLÍCIA 
CIVIL DO ESTADO DO PARANÁ. VEDAÇÃO 
CONSTITUCIONAL.
1. Ao membro do Ministério Público é vedado exercer, ainda 
que em disponibilidade, qualquer outra função pública, 
exceto uma do Magistério (art. 128, § 5º, II, d da Carta 
Magna); essa vedação se estriba na necessidade de 
preservar a liberdade funcional dos Membros do MP e 
assegurar-lhes a indispensável independência e autonomia, 
em face das superiores atribuições que o art. 127 da 
Constituição confere à Instituição Ministerial (RMS 
32.304/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 21/10/2013).
2. Deve ser provido o recurso para conceder a segurança, 
para anular o processo administrativo disciplinar processado 
e julgado pelo Conselho Superior de Polícia do Estado do 
Paraná, o qual teve em sua composição a presença de um 
membro do Ministério Público.
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 47.777/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/08/2015, DJe 18/08/2015).

Nesse trilhar, é também o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIUDOR 
PÚBLICO. PROCESSO DISCIPLINAR. PARTICIPAÇÃO 
DE MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL NO 
CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL DO PARANÁ. 
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DA 
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. O Supremo Tribunal Federal tem 
entendimento firmado acerca da impossibilidade da 
participação de membro do Ministério Público em cargo 
comissionado fora da própria instituição. 2. Agravo 
regimental a que se nega provimento. 
(RE 937336 AgR, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, 
Primeira Turma, julgado em 02/09/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-200 DIVULG 19-09-2016 PUBLIC 
20-09-2016).

Agravo regimental no agravo regimental no recurso 
extraordinário. Direito Administrativo e Constitucional. 
Membro do Ministério Público. Participação em Conselho 
Superior de Polícia Civil. Impossibilidade. Precedentes. 1. É 
pacífico o entendimento desta Corte de que membro do 
Ministério Público, após a Constituição Federal de 1988, não 
pode exercer função pública em órgão não pertencente à 
estrutura do Parquet, ressalvados os casos expressamente 
previstos no texto constitucional, sob pena de violação do 
art. 128, § 5º, inciso II, alínea d, da Constituição. 2. Agravo 
regimental não provido.
(RE 740813 AgR-AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, 
Primeira Turma, julgado em 21/10/2014, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-229 DIVULG 20-11-2014 PUBLIC 
21-11-2014).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 
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multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
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(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
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RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Sessão Virtual de 17/03/2020 a 23/03/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CÉLIO LISBOA
RECORRENTE : JOÃO HONÓRIO DE MORAES
ADVOGADOS : VANESSA DAS NEVES PICOUTO - PR034728

THAÍS MAGRINI SCHIAVON - PR087422
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : DULCE ESTHER KAIRALLA E OUTRO(S) - PR022601

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA - DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : DULCE ESTHER KAIRALLA E OUTRO(S) - PR022601
AGRAVADO : CÉLIO LISBOA
AGRAVADO : JOÃO HONÓRIO DE MORAES
ADVOGADOS : VANESSA DAS NEVES PICOUTO - PR034728

THAÍS MAGRINI SCHIAVON - PR087422

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 23 de março de 2020


